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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Sistema de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para aquisição de 
equipamentos de informática, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de São 
Lourenço da Mata/PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO UND QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

COTA 

1 

Computador Desktop, Microcomputador com arquitetura x86 
corporativa, com suporte 32 e 64 bits, utilização de sistemas 
operacionais de 64 bits e controlador de memória. Processador: 
Processamento gráfico integrado ao processador, com indice de 
desempenho multithread 16.000 pontos ou superior no passmark 
cpubenchmarks, frequencia de clock mínima de 2.90 ghz, deverá 
possuir tecnologia de ajuste dinâmico do consumo de energia 
através do controle do clock do processador com base na utilização 
da CPU. Sistema de dissipação de calor dimensionado para a perfeita 
refrigeração do processador, considerando que este esteja operando 
em sua capacidade máxima ininterruptamente, em ambiente não 
refrigerado, e sistema de arrefecimento (cooler) com controle de 
velocidade de acordo com a temperatura (rotação inteligente. O 
modelo do processador ofertados deverá ser explicitado no catálogo 
junto a proposta de fornecimento. O processador deverá ter sido 
lançado a partir de julho de 2020, TDP (Thermal Design Power) 
máximo de 65W. Memória RAM: SDRAM tipo DDR4, frequência 
mínima de 3200MHz, Tamanho mínimo (em módulo único ou dois 
módulos idênticos): 16 GB, ARMAZENAMENTO: Unidade de 
armazenamento de estado sólido SSD (Solid State Drive) interna, 
com tecnologia MLC ou TLC, Utilização de padrão NVMe M.2 e taxa 
de no mínimo 2.000MB/s para leitura e 1.000MB/s para escrita. 
Capacidade de armazenamento em SSD: 240GB no mínimo, PLACA-
MÃE: A placa-mãe deve prover suporte às especificações do 
respectivo equipamento para o processador, memória RAM, 
interface de vídeo e unidade de armazenamento. Suporte a boot por 
dispositivo conectado à porta USB (exemplo: pendrive). INTERFACE: 
Possuir, no mínimo, 01 (uma) interface de vídeo digital (HDMI ou 
DisplayPort) e 01 (uma) interface de vídeo analógica (VGA) ou, 
alternativamente, 02 (duas) interfaces de vídeo digital (HDMI ou 
DisplayPort) com o fornecimento, obrigatório, nesse caso, do 
respectivo conversor para o padrão VGA; compatíveis com as 
interfaces disponíveis nos monitores ofertados, de forma a 
possibilitar a utilização de, no mínimo, 02 (dois) monitores 
simultâneos, com opções para imagem duplicada e extensão da área 
de trabalho. Possuir, no mínimo, 02 (duas) interfaces USB frontais: 
podendo ser ambas do tipo USB 2.0 Tipo A (padrão); na parte 
traseira: 02 (duas) interfaces com no mínimo USB 3.0 Tipo A 
(padrão) ou superiores bem como 02 (duas) USB 2.0 – não sendo 
permitida a utilização de hubs. Possuir, no mínimo, 01 (uma) 
interface PCI Express, ou superior. Possuir, no mínimo, 01 (uma) 
interface RJ-45 Gigabit Ethernet (10/100/1000), com autosense, 
full-duplex, configurável por software, suporte aos padrões PXE 2.0. 
Controladora de rede wireless b/g/n/ac, com pelo menos 01 (uma) 
antena externa de, no mínimo, 1,5 dBi de ganho. Não será aceita 
solução USB para as interfaces de conectividade. Possuir interfaces 
para áudio estéreo de 16 bits (mic-in e line-out), sendo pelo menos 
01 (uma) mic-in e 01 (uma) line-out na parte frontal do gabinete, 
podendo ser do tipo combo. BIOS: BIOS em português ou inglês, 
compatível com o padrão UEFI 2.5. Permitir iniciar o 
microcomputador a partir de uma imagem “.ISO” e/ou “.IMG” via 
dispositivos de armazenamento USB (pendrive). Possuir 
funcionalidade de desligamento do vídeo e do disco rígido após 
tempo determinado no sistema operacional com religamento por 
acionamento de teclado ou pela movimentação do mouse (função 
Suspend ou Sleep ou Standby). SISTEMA OPERACIONAL: Possuir 

Und 75 4.018,51  301.388,25  
COTA PRINCIPAL - 

75% AMPLA 
PARTICIPAÇÃO 
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instalado e licenciado o sistema operacional Microsoft® Windows 
11 Professional 64 bits, para uso corporativo, em Português do 
Brasil (PT-BR), na modalidade OEM. Suportar a possibilidade de 
atualização para o Microsoft® Windows FUTUROS, conforme ciclo 
de atualização do fabricante. O fabricante deve disponibilizar 
website para download gratuito de todos os drivers de dispositivos. 
As despesas de transporte, seguros e embalagens, referentes à 
entrega e a devolução do equipamento matriz correrão por conta da 
CONTRATADA. CONTROLADORA DE VÍDEO/PLACA GRÁFICA: 
integrada ao processador, Suporte a alocação e fornecimento 
memória de vídeo, resolução gráfica mínima de 1920 x 1080 a 60 Hz, 
e suporte a todas as resoluções do monitor ofertado e suporte 
mínimo a 16 milhões de cores. Drivers compatíveis com o sistema 
operacional do equipamento (Windows 11 64 bits e atualizações). 
Suporte aos padrões OPENGL 4.5 e DIRECTX 12, ou versões 
superiores. Suporte para utilização de, no mínimo, 2 (dois) 
monitores simultâneos, com opções para imagem duplicada e 
extensão da área de trabalho. O computador deverá ter TECLADO: 
Possuir teclado padrão ABNT-2 com ajuste de inclinação e conexão 
USB, integralmente compatível com o computador ofertado. MOUSE: 
Possuir mouse com tecnologia óptica OU laser de conformação 
ambidestra (simétrico), com botões esquerdo, direito e scroll central 
(próprio para rolagem) e conexão USB, compatível com o 
computador ofertado. Deve ser acompanhado de mouse pad com 
superfície adequada para operação. Resolução mínima de 800 dpi; 
GABINETE: O gabinete do equipamento deve ter apresentação 
discreta, para uso corporativo. Não deve possuir cantos, arestas ou 
bordas cortantes. Não deve possuir “efeitos” de iluminação ou 
transparências. Permitir a abertura do gabinete e a remoção dos 
componentes (memória e unidade de armazenamento) sem 
utilização de ferramentas (funcionalidade tool less), sendo aceitos 
parafusos recartilhados para a abertura do gabinete. Caso a unidade 
de armazenamento ofertada seja do tipo M2 (conectada direto à 
motherboard) serão aceitos parafusos para essa unidade 
(recartilhados OU outro padrão do fabricante). Deverá Possuir 
sistema de refrigeração adequado ao processador e demais 
componentes internos ao gabinete, dimensionado para garantir a 
temperatura de funcionamento e vida útil dos componentes 
considerando a operação na capacidade máxima do 
microprocessador em ambiente não refrigerado. Possuir chave 
liga/desliga (do tipo botão ou touch) e luz de indicação de 
computador ligado e de atividade da unidade de armazenamento, na 
parte frontal do gabinete. Possuir conectores frontais para 
headphone e microfone sendo aceita interface tipo combo. O 
Equipamento deverá vir acompanhado de caixa de som. Possuir 
fonte de alimentação com Tensão de entrada CA 110/220V a 50-60 
Hz, com seletor automático, dimensionada para suportar a 
configuração máxima do equipamento, eficiência mínima de 80% 
(comprovado por laudo técnico reconhecido) e acompanhada de 
cabo de alimentação no padrão NBR 14136 ou Conforme Portaria 
170 do INMETRO. Apresentar baixo nível de ruído, conforme a NBR 
10152 ou ISO7799:1999. MONITOR DE VIDEO: 01 (UM) MONITOR, 
Possuir monitor de vídeo com tecnologia LED (LED orgânico ou LCD 
iluminada por LED). Tela plana na dimensão de, no mínimo, 23 
polegadas,Formato de Tela: 16:9 WIDESCREEN  IPS,Resolução :  
1920x1080-60Hz,Brilho:  300 cd/m2,Contraste: 1000:1 (tipico) 
,Tempo de Suporte de cores: 16 Milhões de cores,Entrada de 
vídeo,Entrada: HDMI, VGA EnergiaBivolt , Cor Preto ,Pescoço: Ângulo 
de giro em 90* vesa Base: Ângulo de giro em 90*,Ângulo de 
visão:178*|178* acompanhado de cabo de alimentação no padrão 
NBR14.136, com extensão mínima de 1,50 metros do tipo “Y” para 
conexão de dois equipamentos simultaneamente em uma única 
tomada. O monitor deverá ser predominantemente do mesmo 
fabricante do computador, deverá possuir todos os cabos e 
acessórios para interconexão com o equipamento ofertado. O 
monitor deverá possuir base com regulagem de inclinação, Altura e 
rotação, não podendo fazer usos de adaptação universal. Deverão ser 
entregues todos os cabos. Todos os cabos necessários ao 
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funcionamento dos equipamentos deverão ser fornecidos, com 
comprimento de, no mínimo, 1,50m (um metro e cinquenta 
centímetros). Cada equipamento deverá ser acompanhando de 01 
(um) cabo de aço com trava/lacre  do padrão kensington ou similar 
do tipo chave/segredo. O gabinete deve vir acompanhado de base 
antiderrapante para fixação sobre mesa. Todos os equipamentos 
deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens 
individuais adequadas, de forma a garantir a máxima proteção 
durante o transporte e a armazenagem. Os equipamentos devem 
possuir garantia técnica do fabricante por período de, no mínimo, 36 
(trinta e seis) meses, com cobertura de assistência técnica on-site 
para todas as regiões do país, a ser prestado pelo vencedor do 
certame. Deverá ser anexado na proposta certificação Energy Star do 
equipamento ofertado. Esta certificação deverá ser comprovada 
através de acesso a página http://www.energystar.gov, sendo 
necessário identificar a marca e o modelo ou família do 
equipamento. Poderão ser fornecidos atestados, relatórios ou 
certidões que comprovem que o equipamento ofertado é aderente ao 
padrão Energy Star, ou apresentar certificados compatíveis emitido 
por órgãos credenciados pelo INMETRO, conforme a Portaria 170, 
como também conter link para verificação das especificações no site 
do fabricante. Caso o vencedor do certame não seja o fabricante do 
equipamento, deverá ser enviada na habilitação uma declaração do 
fabricante que ateste a responsabilidade da garantia ou que conste 
no site do fabricante informação de que o vencedor é representante 
do mesmo.  Caso o vencedor do certame seja, também, o fabricante 
dos equipamentos, os serviços relacionados à garantia e assistência 
técnica poderão ser executados por sua rede credenciada, 
permanecendo a licitante vencedora totalmente responsável por tais 
serviços; deverão ser entregues todos os cabos, drivers e manuais 
necessários à sua instalação bem como a de seus componentes. 
Todos os cabos necessários ao funcionamento dos equipamentos 
deverão ser fornecidos, com comprimento de, no mínimo, 1,50m (um 
metro e cinquenta centímetros). Cada equipamento deverá ser 
acompanhando de 01 (um) cabo de aço com trava/lacre do padrão 
kensington ou similar do tipo chave/segredo. Resposta: 5ms. 
CATMAT 618576 - GARANTIA ONSITE DE 48 MESES 

2 

Computador Desktop, Microcomputador com arquitetura x86 
corporativa, com suporte 32 e 64 bits, utilização de sistemas 
operacionais de 64 bits e controlador de memória. Processador: 
Processamento gráfico integrado ao processador, com indice de 
desempenho multithread 16.000 pontos ou superior no passmark 
cpubenchmarks, frequencia de clock minima de 2.90 ghz, deverá 
possuir tecnologia de ajuste dinâmico do consumo de energia 
através do controle do clock do processador com base na utilização 
da CPU. Sistema de dissipação de calor dimensionado para a perfeita 
refrigeração do processador, considerando que este esteja operando 
em sua capacidade máxima ininterruptamente, em ambiente não 
refrigerado, e sistema de arrefecimento (cooler) com controle de 
velocidade de acordo com a temperatura (rotação inteligente. O 
modelo do processador ofertados deverá ser explicitado no catálogo 
junto a proposta de fornecimento. O processador deverá ter sido 
lançado a partir de julho de 2020, TDP (Thermal Design Power) 
máximo de 65W. Memória RAM: SDRAM tipo DDR4, frequência 
mínima de 3200MHz, Tamanho mínimo (em módulo único ou dois 
módulos idênticos): 16 GB, ARMAZENAMENTO: Unidade de 
armazenamento de estado sólido SSD (Solid State Drive) interna, 
com tecnologia MLC ou TLC, Utilização de padrão NVMe M.2 e taxa 
de no mínimo 2.000MB/s para leitura e 1.000MB/s para escrita. 
Capacidade de armazenamento em SSD: 240GB no minimo, PLACA-
MÃE: A placa-mãe deve prover suporte às especificações do 
respectivo equipamento para o processador, memória RAM, 
interface de vídeo e unidade de armazenamento. Suporte a boot por 
dispositivo conectado à porta USB (exemplo: pendrive). INTERFACE: 
Possuir, no mínimo, 01 (uma) interface de vídeo digital (HDMI ou 
DisplayPort) e 01 (uma) interface de vídeo analógica (VGA) ou, 
alternativamente, 02 (duas) interfaces de vídeo digital (HDMI ou 
DisplayPort) com o fornecimento, obrigatório, nesse caso, do 

Und 25 4.018,51  100.462,75  

COTA RESERVADA 
25% - 

DIRECIONADO 
ME/EPP 
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respectivo conversor para o padrão VGA; compatíveis com as 
interfaces disponíveis nos monitores ofertados, de forma a 
possibilitar a utilização de, no mínimo, 02 (dois) monitores 
simultâneos, com opções para imagem duplicada e extensão da área 
de trabalho. Possuir, no mínimo, 02 (duas) interfaces USB frontais: 
podendo ser ambas do tipo USB 2.0 Tipo A (padrão); na parte 
traseira: 02 (duas) interfaces com no mínimo USB 3.0 Tipo A 
(padrão) ou superiores bem como 02 (duas) USB 2.0 – não sendo 
permitida a utilização de hubs. Possuir, no mínimo, 01 (uma) 
interface PCI Express, ou superior. Possuir, no mínimo, 01 (uma) 
interface RJ-45 Gigabit Ethernet (10/100/1000), com autosense, 
full-duplex, configurável por software, suporte aos padrões PXE 2.0. 
Controladora de rede wireless b/g/n/ac, com pelo menos 01 (uma) 
antena externa de, no mínimo, 1,5 dBi de ganho. Não será aceita 
solução USB para as interfaces de conectividade. Possuir interfaces 
para áudio estéreo de 16 bits (mic-in e line-out), sendo pelo menos 
01 (uma) mic-in e 01 (uma) line-out na parte frontal do gabinete, 
podendo ser do tipo combo. BIOS: BIOS em português ou inglês, 
compatível com o padrão UEFI 2.5. Permitir iniciar o 
microcomputador a partir de uma imagem “.ISO” e/ou “.IMG” via 
dispositivos de armazenamento USB (pendrive). Possuir 
funcionalidade de desligamento do vídeo e do disco rígido após 
tempo determinado no sistema operacional com religamento por 
acionamento de teclado ou pela movimentação do mouse (função 
Suspend ou Sleep ou Standby). SISTEMA OPERACIONAL: Possuir 
instalado e licenciado o sistema operacional Microsoft® Windows 
11 Professional 64 bits, para uso corporativo, em Português do 
Brasil (PT-BR), na modalidade OEM. Suportar a possibilidade de 
atualização para o Microsoft® Windows FUTUROS, conforme ciclo 
de atualização do fabricante. O fabricante deve disponibilizar 
website para download gratuito de todos os drivers de dispositivos. 
As despesas de transporte, seguros e embalagens, referentes à 
entrega e a devolução do equipamento matriz correrão por conta da 
CONTRATADA. CONTROLADORA DE VÍDEO/PLACA GRÁFICA: 
integrada ao processador, Suporte a alocação e fornecimento 
memória de vídeo, resolução gráfica mínima de 1920 x 1080 a 60 Hz, 
e suporte a todas as resoluções do monitor ofertado e suporte 
mínimo a 16 milhões de cores. Drivers compatíveis com o sistema 
operacional do equipamento (Windows 11 64 bits e atualizações). 
Suporte aos padrões OPENGL 4.5 e DIRECTX 12, ou versões 
superiores. Suporte para utilização de, no mínimo, 2 (dois) 
monitores simultâneos, com opções para imagem duplicada e 
extensão da área de trabalho. O computador deverá ter TECLADO: 
Possuir teclado padrão ABNT-2 com ajuste de inclinação e conexão 
USB, integralmente compatível com o computador ofertado. MOUSE: 
Possuir mouse com tecnologia óptica OU laser de conformação 
ambidestra (simétrico), com botões esquerdo, direito e scroll central 
(próprio para rolagem) e conexão USB, compatível com o 
computador ofertado. Deve ser acompanhado de mouse pad com 
superfície adequada para operação. Resolução mínima de 800 dpi; 
GABINETE: O gabinete do equipamento deve ter apresentação 
discreta, para uso corporativo. Não deve possuir cantos, arestas ou 
bordas cortantes. Não deve possuir “efeitos” de iluminação ou 
transparências. Permitir a abertura do gabinete e a remoção dos 
componentes (memória e unidade de armazenamento) sem 
utilização de ferramentas (funcionalidade tool less), sendo aceitos 
parafusos recartilhados para a abertura do gabinete. Caso a unidade 
de armazenamento ofertada seja do tipo M2 (conectada direto à 
motherboard) serão aceitos parafusos para essa unidade 
(recartilhados OU outro padrão do fabricante). Deverá Possuir 
sistema de refrigeração adequado ao processador e demais 
componentes internos ao gabinete, dimensionado para garantir a 
temperatura de funcionamento e vida útil dos componentes 
considerando a operação na capacidade máxima do 
microprocessador em ambiente não refrigerado. Possuir chave 
liga/desliga (do tipo botão ou touch) e luz de indicação de 
computador ligado e de atividade da unidade de armazenamento, na 
parte frontal do gabinete. Possuir conectores frontais para 
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headphone e microfone sendo aceita interface tipo combo. O 
Equipamento deverá vir acompanhado de caixa de som. Possuir 
fonte de alimentação com Tensão de entrada CA 110/220V a 50-60 
Hz, com seletor automático, dimensionada para suportar a 
configuração máxima do equipamento, eficiência mínima de 80% 
(comprovado por laudo técnico reconhecido) e acompanhada de 
cabo de alimentação no padrão NBR 14136 ou Conforme Portaria 
170 do INMETRO. Apresentar baixo nível de ruído, conforme a NBR 
10152 ou ISO7799:1999. MONITOR DE VIDEO: 01 (UM) MONITOR, 
Possuir monitor de vídeo com tecnologia LED (LED orgânico ou LCD 
iluminada por LED). Tela plana na dimensão de, no mínimo, 23 
polegadas,Formato de Tela: 16:9 WIDESCREEN  IPS,Resolução :  
1920x1080-60Hz,Brilho:  300 cd/m2,Contraste: 1000:1 (tipico) 
,Tempo de Suporte de cores: 16 Milhões de cores,Entrada de 
vídeo,Entrada: HDMI, VGA EnergiaBivolt , Cor Preto ,Pescoço: Ângulo 
de giro em 90* vesa Base: Ângulo de giro em 90*,Ângulo de 
visão:178*|178* acompanhado de cabo de alimentação no padrão 
NBR14.136, com extensão mínima de 1,50 metros do tipo “Y” para 
conexão de dois equipamentos simultaneamente em uma única 
tomada. O monitor deverá ser predominantemente do mesmo 
fabricante do computador, deverá possuir todos os cabos e 
acessórios para interconexão com o equipamento ofertado. O 
monitor deverá possuir base com regulagem de inclinação, Altura e 
rotação, não podendo fazer usos de adaptação universal. Deverão ser 
entregues todos os cabos. Todos os cabos necessários ao 
funcionamento dos equipamentos deverão ser fornecidos, com 
comprimento de, no mínimo, 1,50m (um metro e cinquenta 
centímetros). Cada equipamento deverá ser acompanhando de 01 
(um) cabo de aço com trava/lacre  do padrão kensington ou similar 
do tipo chave/segredo. O gabinete deve vir acompanhado de base 
antiderrapante para fixação sobre mesa. Todos os equipamentos 
deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens 
individuais adequadas, de forma a garantir a máxima proteção 
durante o transporte e a armazenagem. Os equipamentos devem 
possuir garantia técnica do fabricante por período de, no mínimo, 36 
(trinta e seis) meses, com cobertura de assistência técnica on-site 
para todas as regiões do país, a ser prestado pelo vencedor do 
certame. Deverá ser anexado na proposta certificação Energy Star do 
equipamento ofertado. Esta certificação deverá ser comprovada 
através de acesso a página http://www.energystar.gov, sendo 
necessário identificar a marca e o modelo ou família do 
equipamento. Poderão ser fornecidos atestados, relatórios ou 
certidões que comprovem que o equipamento ofertado é aderente ao 
padrão Energy Star, ou apresentar certificados compatíveis emitido 
por órgãos credenciados pelo INMETRO, conforme a Portaria 170, 
como também conter link para verificação das especificações no site 
do fabricante. Caso o vencedor do certame não seja o fabricante do 
equipamento, deverá ser enviada na habilitação uma declaração do 
fabricante que ateste a responsabilidade da garantia ou que conste 
no site do fabricante informação de que o vencedor é representante 
do mesmo.  Caso o vencedor do certame seja, também, o fabricante 
dos equipamentos, os serviços relacionados à garantia e assistência 
técnica poderão ser executados por sua rede credenciada, 
permanecendo a licitante vencedora totalmente responsável por tais 
serviços; deverão ser entregues todos os cabos, drivers e manuais 
necessários à sua instalação bem como a de seus componentes. 
Todos os cabos necessários ao funcionamento dos equipamentos 
deverão ser fornecidos, com comprimento de, no mínimo, 1,50m (um 
metro e cinquenta centímetros). Cada equipamento deverá ser 
acompanhando de 01 (um) cabo de aço com trava/lacre do padrão 
kensington ou similar do tipo chave/segredo. Resposta: 5ms. 
CATMAT 618576 - GARANTIA ONSITE DE 48 MESES 
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3 

NOTE BOOK COM PROCESSADOR: com arquitetura x86 corporativa, 
com suporte 32 e 64 bits, utilização de sistemas operacionais de 64 
bits e controlador de memória, com extensões de virtualização, COM 
NO MINIMO 6 NÚCLEOS REAIS E NO MINIMO 8 THREADS, ADM 
RYZE R7 OU ITEL CORE I7 COMO REFERÊNCIA, PODENDO SER UM 
PROCESSADOR IGUAL OU SUPERIOR, O MODELO DO PROCESSADOR 
OFERTADO DEVERÁ SER EXPLICITADO NA PROPOSTA DE 
FORNECIMENTO. O PROCESSADOR DEVERÁ ESTAR EM LINHA DE 
PRODUÇÃO PELO FRABRICANTE E TER SIDO LANÇADO A PARTR DE 
JULHO DE 2022, MEMORIA RAM: Memória SDRAM Tipo DDR4 DE 
16GB, frequência mínima de MHz 3200 HZ, INTERFACE DE REDE: 
Controladora de rede de interface RJ-45 compatível com os padrões 
Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet (10/100/1000), 
autosense, full-duplex e plug-and-play, configurável totalmente por 
software, com Controladora integrada de rede wireless b/g/n/ac 
(pelo menos); bluetooth 4.0 ou superior, INTERFACE DE AUDIO: 
Controladora de áudio estéreo de, no mínimo, 16 bits, full duplex, 
com conectores para mic-in e line-out, sendo aceito conector do tipo 
combo (headset), INTERFACES DE GRÁFICOS: CONTROLADORA DE 
VIDEO: COM NO MINIMO 8 GB DE VRAM, GDDR6, DEVE SUPORTA 
DIRECTX 12,  INTERFACE DA PLACA DE VIDEO: AGP, CONEXÕES: 
MINIMO DE 03 (TRÊS) PORTAS USB SENDO PELOS MENOS 2 DUAS 
PORTAS DE USB 3.0, TIPO A OU SUPERIOR E 1 (UMA) USB 3.1 TIPO 
C. HDMI OU USB TIPO C COM SUPORTE A DISPLAYPORT. UNIDADE 
DE ARMAZENAMENTO: 256 GB DE UNIDADE DE ARMAZENAMENTO 
DE ESTADO SÓLIDO SSD (SOLID STATE DRIVE), INTERNA, COM 
TECNOLOGIA MLC OU TLC. UTILIZAÇÃO DE PADRÃO NVMe COM 
INFERFACE PCI, express e taxa de no mínimo 2.000 MB/s, para 
leitura e 1.000 MBs para escrita. FONTE DE ALIMENTAÇÃO E 
BATERIA: A FONTE DEVERÁ ACEITAR TENSÕES DE 110/220 VOLTS, 
CHAVEADA AUTOMATICAMENTE, COM CAPACIDADE PARA 
SUPORTE A MAXIMA CONFIGURAÇÃO PERMITIDA PELA PLACA 
MÃE, POSSUINDO PORTÊNCI A DE 90 WATTS OU MENOS; A 
BATERIA DEVERÁ TER CAPACIDADE DE CARGA DE PELO MENOS 
40WH, A FONTE DE ALIMENTAÇÃO PODERÁ UTILIZAR A 
INTERFACE UBS 3.1 TIPO C PARA ENERGIZAR O EQUIPAMENTO. 
DIMESSÃO: TELA DE 15 POLEGADAS, NÃO PESAR MAIS DO 2 KG, 
PESO MAXIMO INCLUSOS O DISCO RÍGIDO E ABATERIA PRINCIPAL 
(SEM CONTAR ACESSÓSRIOS). SEGURANÇA E CONSERVAÇÃO:DEVE 
POSSUIR FENDA (SLOT) DE SEGURANÇA TIPO JENSINGTON OU 
NOBLE WEDE OU SIMILAR, DEVE SER FORNECIDO COM CABO COM 
TRAVA DE SEGURANÇA COMPATÍVEL, QUE NÃO CONFLITE, EM 
TERMOS DE ESPAÇO, COM OS CONECTORES DAS INTERFACES 
AJACENTES; DEVE SER ACOMPANHDO DE MALETA PARA 
TRANSPOTE, QU COMPORTE O EQUIPAMENTO ACESSÓRIOS E 
FONTE DE LIAMENTÇÃO E AINDA POSSUIR REVESTIMENTO 
INTERNO MACIO PARA PROTEÇÃO CONTRA IMPACTO ARRANHÕES 
E POEIRA.  
TECLADO: PADRÃO ABNT-S, COM TODOS AS CARACTERES DA 
LINGUA PORTUGUES, INCLUSIVE “Ç”, A IMPRESSÃO SOBRE AS 
TECLA DEVERÁ SER DO TIPO PERMANENTE, NÃO PODENDO 
APRESENTEAR DESGATE POR ABRASÃO OU USO PROLONGADO, 
TECLADO RETRO-ILUMINADO ALFABUMERICO 12 TECLAS DE 
FUNÇÃO. TOUCHPAD: DISPOSTIVO APONTADOR DO TIPO 
TOUCHPAD, MULTITOUCH COM DOIS BOTÕES ALÉM DE FUNÇÃO 
DE ROLAGEM.  
MOUSE EXTERNO: MOUSE ÓPTICO COM 03 (TRÊS_ BOTÕES 
*INCLUINDO SCROLL DE ROLAGEM), COM FORMATO ERGONOMICO 
E CONFORMAÇÃO AMBIDESTRA. TECNOLOGIA LED, LASER OU 
GLASS LASER (GLASER). 
KITDE AUDIO E VIDEO: DEVERA SER FORNECIDO UM 01 (um) Kit de 
áudio composto por no mínimo 01 Controladora de som onboard e 
02 Alto-falantes e 01 Microfone por notebook. A controladora de 
som deverá ser onboard, contendo 01 (uma) saída amplificada para 
canais estéreos e 01 (uma) em 
trada para microfone ou combo de áudio única saída), Os Alto 
falantes deverão estar integrados ao gabinete do notebook com 
amplificador de sinal, O Microfone deverá estar integrado ao 

Und 15 5.207,66  78.114,90  
COTA PRINCIPAL - 

75% AMPLA 
PARTICIPAÇÃO 
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gabinete do notebook, deverá ser fornecido 01 (uma) Webcam 
integrada ao notebook, A Webcam deverá possuir resolução mínima 
0.92 Megapixel (720p).  
INMETRO ou Documento internacional similar, comprovando que o 
equipamento está em conformidade com as normas IEC60950 
(Safety of Information Technology Equipament Including Eletrical 
Business Equipament); Deverá possuir certificação EPEAT (Eletronic 
Product Environmental Assessment Tool) ou Certificação EnergyStar 
5.0 ou Rótulo Ecológico de acordo com as normas Brasileiras ABNT 
NBR ISO 14020 e ABNT NBR ISO 14024 OU equivalentes OU 
superiores, no mínimo;  
SISTEMA OPERACIONAL: Deverá ser fornecida licença do Sistema 
Operacional Microsoft Windows 11 Professional de 64 bits,, com 
build atualizada à ocasião da entrega, em modalidade OEM, pré-
instalada na imagem oferecida pela CONTRATANTE, acompanhada 
de todos os drivers de dispositivos do equipamento fornecido. 
Suportar a possibilidade de futura atualizações. 
O período de Garantia Técnica, incluindo a bateria, deve ter o 
mínimo de 36 (trinta e seis) meses on-site. Caso o vencedor do 
certame seja, também, o fabricante dos equipamentos, os serviços 
relacionados à garantia e assistência técnica poderão ser executados 
por sua rede credenciada, permanecendo a licitante vencedora 
totalmente responsável por tais serviços; CATMAT 451899 - 
GARANTIA ONSITE DE 48 MESES 

4 

NOTE BOOK COM PROCESSADOR: com arquitetura x86 corporativa, 
com suporte 32 e 64 bits, utilização de sistemas operacionais de 64 
bits e controlador de memória, com extensões de virtualização, COM 
NO MINIMO 6 NÚCLEOS REAIS E NO MINIMO 8 THREADS, ADM 
RYZE R7 OU ITEL CORE I7 COMO REFERÊNCIA, PODENDO SER UM 
PROCESSADOR IGUAL OU SUPERIOR, O MODELO DO PROCESSADOR 
OFERTADO DEVERÁ SER EXPLICITADO NA PROPOSTA DE 
FORNECIMENTO. O PROCESSADOR DEVERÁ ESTAR EM LINHA DE 
PRODUÇÃO PELO FRABRICANTE E TER SIDO LANÇADO A PARTR DE 
JULHO DE 2022, MEMORIA RAM: Memória SDRAM Tipo DDR4 DE 
16GB, frequência mínima de MHz 3200 HZ, INTERFACE DE REDE: 
Controladora de rede de interface RJ-45 compatível com os padrões 
Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet (10/100/1000), 
autosense, full-duplex e plug-and-play, configurável totalmente por 
software, com Controladora integrada de rede wireless b/g/n/ac 
(pelo menos); bluetooth 4.0 ou superior, INTERFACE DE AUDIO: 
Controladora de áudio estéreo de, no mínimo, 16 bits, full duplex, 
com conectores para mic-in e line-out, sendo aceito conector do tipo 
combo (headset), INTERFACES DE GRÁFICOS: CONTROLADORA DE 
VIDEO: COM NO MINIMO 8 GB DE VRAM, GDDR6, DEVE SUPORTA 
DIRECTX 12,  INTERFACE DA PLACA DE VIDEO: AGP, CONEXÕES: 
MINIMO DE 03 (TRÊS) PORTAS USB SENDO PELOS MENOS 2 DUAS 
PORTAS DE USB 3.0, TIPO A OU SUPERIOR E 1 (UMA) USB 3.1 TIPO 
C. HDMI OU USB TIPO C COM SUPORTE A DISPLAYPORT. UNIDADE 
DE ARMAZENAMENTO: 256 GB DE UNIDADE DE ARMAZENAMENTO 
DE ESTADO SÓLIDO SSD (SOLID STATE DRIVE), INTERNA, COM 
TECNOLOGIA MLC OU TLC. UTILIZAÇÃO DE PADRÃO NVMe COM 
INFERFACE PCI, express e taxa de no mínimo 2.000 MB/s, para 
leitura e 1.000 MBs para escrita. FONTE DE ALIMENTAÇÃO E 
BATERIA: A FONTE DEVERÁ ACEITAR TENSÕES DE 110/220 VOLTS, 
CHAVEADA AUTOMATICAMENTE, COM CAPACIDADE PARA 
SUPORTE A MAXIMA CONFIGURAÇÃO PERMITIDA PELA PLACA 
MÃE, POSSUINDO PORTÊNCI A DE 90 WATTS OU MENOS; A 
BATERIA DEVERÁ TER CAPACIDADE DE CARGA DE PELO MENOS 
40WH, A FONTE DE ALIMENTAÇÃO PODERÁ UTILIZAR A 
INTERFACE UBS 3.1 TIPO C PARA ENERGIZAR O EQUIPAMENTO. 
DIMESSÃO: TELA DE 15 POLEGADAS, NÃO PESAR MAIS DO 2 KG, 
PESO MAXIMO INCLUSOS O DISCO RÍGIDO E ABATERIA PRINCIPAL 
(SEM CONTAR ACESSÓSRIOS). SEGURANÇA E CONSERVAÇÃO:DEVE 
POSSUIR FENDA (SLOT) DE SEGURANÇA TIPO JENSINGTON OU 
NOBLE WEDE OU SIMILAR, DEVE SER FORNECIDO COM CABO COM 
TRAVA DE SEGURANÇA COMPATÍVEL, QUE NÃO CONFLITE, EM 
TERMOS DE ESPAÇO, COM OS CONECTORES DAS INTERFACES 
AJACENTES; DEVE SER ACOMPANHDO DE MALETA PARA 

Und 5 5.207,66  26.038,30  

COTA RESERVADA 
25% - 

DIRECIONADO 
ME/EPP 
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TRANSPOTE, QU COMPORTE O EQUIPAMENTO ACESSÓRIOS E 
FONTE DE LIAMENTÇÃO E AINDA POSSUIR REVESTIMENTO 
INTERNO MACIO PARA PROTEÇÃO CONTRA IMPACTO ARRANHÕES 
E POEIRA.  
TECLADO: PADRÃO ABNT-S, COM TODOS AS CARACTERES DA 
LINGUA PORTUGUES, INCLUSIVE “Ç”, A IMPRESSÃO SOBRE AS 
TECLA DEVERÁ SER DO TIPO PERMANENTE, NÃO PODENDO 
APRESENTEAR DESGATE POR ABRASÃO OU USO PROLONGADO, 
TECLADO RETRO-ILUMINADO ALFABUMERICO 12 TECLAS DE 
FUNÇÃO. TOUCHPAD: DISPOSTIVO APONTADOR DO TIPO 
TOUCHPAD, MULTITOUCH COM DOIS BOTÕES ALÉM DE FUNÇÃO 
DE ROLAGEM.  
MOUSE EXTERNO: MOUSE ÓPTICO COM 03 (TRÊS_ BOTÕES 
*INCLUINDO SCROLL DE ROLAGEM), COM FORMATO ERGONOMICO 
E CONFORMAÇÃO AMBIDESTRA. TECNOLOGIA LED, LASER OU 
GLASS LASER (GLASER). 
KITDE AUDIO E VIDEO: DEVERPA SER FORNECIDO UM 01 (um) Kit 
de áudio composto por no mínimo 01 Controladora de som onboard 
e 02 Alto-falantes e 01 Microfone por notebook. A controladora de 
som deverá ser onboard, contendo 01 (uma) saída amplificada para 
canais estéreos e 01 (uma) em 
trada para microfone ou combo de áudio única saída), Os Alto 
falantes deverão estar integrados ao gabinete do notebook com 
amplificador de sinal, O Microfone deverá estar integrado ao 
gabinete do notebook, deverá ser fornecido 01 (uma) Webcam 
integrada ao notebook, A Webcam deverá possuir resolução mínima 
0.92 Megapixel (720p).  
INMETRO ou Documento internacional similar, comprovando que o 
equipamento está em conformidade com as normas IEC60950 
(Safety of Information Technology Equipament Including Eletrical 
Business Equipament); Deverá possuir certificação EPEAT (Eletronic 
Product Environmental Assessment Tool) ou Certificação EnergyStar 
5.0 ou Rótulo Ecológico de acordo com as normas Brasileiras ABNT 
NBR ISO 14020 e ABNT NBR ISO 14024 OU equivalentes OU 
superiores, no mínimo;  
SISTEMA OPERACIONAL: Deverá ser fornecida licença do Sistema 
Operacional Microsoft Windows 11 Professional de 64 bits,, com 
build atualizada à ocasião da entrega, em modalidade OEM, pré-
instalada na imagem oferecida pela CONTRATANTE, acompanhada 
de todos os drivers de dispositivos do equipamento fornecido. 
Suportar a possibilidade de futura atualizações. 
O período de Garantia Técnica, incluindo a bateria, deve ter o 
mínimo de 36 (trinta e seis) meses on-site. Caso o vencedor do 
certame seja, também, o fabricante dos equipamentos, os serviços 
relacionados à garantia e assistência técnica poderão ser executados 
por sua rede credenciada, permanecendo a licitante vencedora 
totalmente responsável por tais serviços; CATMAT 451899 - 
GARANTIA ONSITE DE 48 MESES 

5 

FOTOCOPIADORA 
Impressora monocromática  
Impressão a laser com capacidade de impressão mínima de 22PPM 
Resolução mínima de impressão: 600x600DPI 
Velocidade de impressão mínima de 45PPM em papel A4 
Conectividade: USB 2.0  
Compatibilidade: Windows, 95/98/MF/2000/XP/NT/4.0 
Tensão alimentação: 110V/220V 
Características adicionais: Porta paralela 
CATMAT: 270200 

Und 22 4.497,00  98.934,00 
COTA PRINCIPAL - 

75% AMPLA 
PARTICIPAÇÃO 

6 

FOTOCOPIADORA 
Impressora monocromática  
Impressão a laser com capacidade de impressão mínima de 22PPM 
Resolução mínima de impressão: 600x600DPI 
Velocidade de impressão mínima de 45PPM em papel A4 
Conectividade: USB 2.0  
Compatibilidade: Windows, 95/98/MF/2000/XP/NT/4.0 
Tensão alimentação: 110V/220V 
Características adicionais: Porta paralela 
CATMAT: 270200 

Und 8 
             

4.497,00  
          

35.976,00  

COTA RESERVADA 
25% - 

DIRECIONADO 
ME/EPP 
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VALOR TOTAL DO CERTAME 640.914,20  
 

 
1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 
1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto municipal nº 09, 

de 20 de março de 2023. 
1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados dos a partir de sua assinatura, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogada nos termos do art. 107 da Lei 14.133/21. 
1.5 Tendo em vista a natureza continua da demanda para fornecimento de equipamentos e suprimentos de 

informática e ainda considerando o estabelecido no Art. 106 da Lei 14.133/21, o(s) contrato(s) poderá 
(ão)ser prorrogado(s) desde que comprovada a vantajosidade. 

1.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
Proposta de preços: 

1.7 Os proponentes deverão apresentar proposta de preços contendo: 
a) Objeto, em descrição sucinta e clara 
b) Planilha de Quantitativos, Especificações e Preços 
c) Marca e Fabricante 
d) Preços unitários e totais em moeda corrente nacional, em algarismo com duas casas decimais após a 

vírgula e marca do item ofertado 
Condições de pagamento: 
1.8 Declaração de que no preço ofertado, estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, incidentes sobre o 

objeto licitado, até a sua entrega definitiva. 
1.9 Prazo de validade da proposta, mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da apresentação da proposta. 
1.10 Assinatura do proponente. 
1.11 Em caso de divergência entre as descrições dos itens no sítio do Compras Governamentais (CATMAT) e 
as descrições completas constantes neste Termo de Referência e seus apêndices, prevalecerão as últimas. 
1.12 As empresas mais bem classificada após a etapa de lances DEVERÃO apresentar os seguintes 
documentos acostado a proposta reajustada: Apresentar folder ou catálogos, em português, para subsidiar a 
análise das marcas e das especificações apresentadas na proposta. No caso do catálogo ou manual ser 
impresso pela internet, a empresa precisará informar o endereço eletrônico para que sejam verificadas 
as informações. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A descrição da necessidade da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. São requisitos: 

4.1.1. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, em atendimento as especificações 
discriminadas neste termo de referência e estar dentro dos padrões de aceitabilidade. Comprovada a 
inferioridade, alteração ou inadequação de qualquer produto, responderá a licitante vencedora por 
danos causados oriundos da utilização dos mesmos. 
4.1.2. Todos os equipamentos deverão ser 220v 
4.1.3. A Contratante deverá receber os equipamentos acondicionados nas caixas originais dos 
produtos sem avarias de transporte. Os Gabinetes devem possuir lacres de segurança tipo “casca de ovo” 
em todas os seus componentes internos, com datas de montagem especificadas, nome do fornecedor e 
número da Nota Fiscal tanto no gabinete quanto nas peças, além de etiqueta fixada na parte externa 
especificando sua configuração. 
4.1.4. Os equipamentos devem possuir garantia técnica do fabricante por um período de, no mínimo 
12 (doze) meses. 
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4.1.5. Para os itens a garantia será ONSITE de 48 meses. 
4.1.6. Todos os produtos devem estar acondicionados de acordo com a legislação vigente. 
4.1.7. As embalagens que acondicionarão os produtos deverão ser apropriadas para cada tipo de 
produto, de maneira a garantir sua conservação, e devidamente lacradas, e com data de fabricação, sem 
quaisquer custos adicionais para o órgão solicitante. 

4.2. Entende-se necessário que a contratação apresente os seguintes requisitos: 
4.2.1. Desempenho Técnico: 

4.2.1.1. Capacidade de Processamento e conformidade com as descrições dos itens conforme 
levantamento de mercado. 
4.2.1.2.  Garantir que os equipamentos e suprimentos possuam capacidade técnica adequada às 
necessidades atuais e futuras da Prefeitura, conforme as descrições dos itens do objeto desta 
solução. 
4.2.1.3. Conformidade dos dispositivos estabelecidos com padrões mínimos de desempenho 
com os requisitos dos softwares específicos utilizados pelo município, capacidade de 
processamento, memória, armazenamento, compatibilidade com os sistemas utilizados na 
prefeitura, (Windows/Microsoft Word, Excel, Power Point, navegadores de Internet), garantia e 
assistência técnica adequadas, para assegurar a eficiência operacional; 

4.2.2. Análise e Sugestões para Sustentabilidade 
4.2.2.1. Dimensão Econômica: Priorizar componentes com baixo consumo de energia, como 
processadores, fontes, impressoras, bem como a implementação de tecnologias que reduzam o 
consumo durante o uso normal dos dispositivos. Portanto, as empresas deverão atentar e atender 
em suas propostas, produtos conforme as descrições dos itens que versam detalhes técnicos de 
baixo consumo de energia. 
4.2.2.2. Sugere-se que sejam exigidas das Empresas, direcionar sua atenção e esforços para 
incorporar em suas propostas e produtos as descrições detalhadas nos itens, destacando os 
benefícios técnicos relacionados à economia de energia (vide as descrições dos computadores, 
notebooks, impressoras no levantamento de mercado e de quantidades). Este enfoque não apenas se 
alinha com práticas sustentáveis, mas também atende às demandas do atual cenário regulatório. 
4.2.2.3. Eficiência Energética: Priorizar equipamentos e dispositivos que incorporem 
tecnologias mais recentes que promovam a eficiência energética, como processadores de baixo 
consumo, visando economia e redução do impacto ambiental. 

4.2.3. Padrões de Segurança 
4.2.3.1. Certificações de Segurança: 

4.2.4. A descrição estratégica dos requisitos é a base para a caracterização do objeto e, 
consequentemente, dos itens que farão parte da solução na totalidade, para esclarecer dúvidas quanto 
aos requisitos necessários e suficientes para a escolha da solução, descrevendo critérios objetivos 
suficientes que não limitem a competição. 
4.2.5. A descrição dos requisitos apresenta uma abordagem abrangente, indo além dos aspectos 
técnicos ao incorporar considerações ambientais, sociais e econômicas. A seleção de dispositivos 
eficientes e sustentáveis não apenas otimiza a operação administrativa, mas também demonstra o 
compromisso da Prefeitura de São Lourenço da Mata com práticas responsáveis. Ao cumprir requisitos 
legais e de segurança, a contratação proposta é orientada por critérios objetivos, garantindo 
transparência e fomentando uma competição justa entre fornecedores. 

 
5. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
5.1 Os equipamentos devem possuir garantia técnica do fabricante por um período mínimo de 12 (doze) meses. 
5.2 Passado o prazo do fabricante, a garantia de assistência técnica será prestada sem quaisquer ônus para a 

CONTRATANTE, pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, para reposição de peças, mão de obra e atendimento 
no local onde a entrega dos equipamentos será realizada. 

5.3 Para os itens a garantia será ONSITE de 48 meses. 
5.4 Os equipamentos fornecidos deverão estar garantidos contra quaisquer defeitos, pelo prazo mínimo 

conforme descrições do subitem 5.1 e 5.2 do termo de referência nas condições dos respectivos fabricantes, 
devendo a empresa fornecedora substituir, por sua conta e no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os que forem 
considerados inadequados às especificações ou que tenham sofrido danos ou avarias no transporte ou 
descarga que comprometam o seu uso regular e adequado. 
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5.5 A empresa fornecedora dos equipamentos deverá fornecer por meio do fabricante, assistência técnica total 
dos materiais entregues, contra defeitos de fabricação, e/ou fadiga do material empregado, incluindo 
serviços, manutenção corretiva e preventiva dos bens substituição do produto e mecanismo. 

5.6 A garantia compreende a obrigação de substituir, no prazo estabelecido pela secretaria demandante, os bens 
que forem recusados, por desconformidade com as especificações, ou avariados por falhas de transporte ou 
descarga, bem como ressarcir à administração o valor dos danos eventualmente causados aos equipamentos 
e bens públicos, em decorrência da utilização dos produtos defeituosos, entregues pela empresa contratada. 

5.7 A licitante vencedora deverá fornecer certificados de garantia descrevendo de maneira clara a abrangência 
da garantia, a forma e o prazo do exercício. 

5.8 O prazo de garantia deve ser contado a partir do recebimento definitivo dos equipamentos pela secretaria 
demandante. 

5.9 A assistência técnica deverá ser prestada no próprio local, salvo quando a execução do serviço 
comprovadamente exigir a remoção dos equipamentos para o laboratório do fornecedor, respeitando os 
seguintes prazos e condições: 

5.9.1 48 (quarenta e oito) para iniciar o atendimento, contados a partir da comunicação do defeito, por 
escrito, pela Secretaria. 

5.9.2 05 (cinco) dias para a conclusão dos serviços, contados a partir da notificação referida acima 
5.10  A assistência deve ocorrer entre 8h e 14h de segunda-feira à sexta-feira. 

 

6. GARANTIA CONTRATUAL 
6.1 Não será exigido garantia contratual. 

 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

7.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de solicitação de 

fornecimento pela secretaria demandante, a qual deverá ser atendida no prazo de entrega de até 10 (dez) dias 

corridos contados a partir da emissão da ordem de fornecimento. 

7.2. As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas de acordo com a solicitação de cada secretaria 

demandante através da ordem de fornecimento, atendendo as especificações descritas na ordem de 

fornecimento. 

7.3. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e 

previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, 

correrão por conta exclusiva da contratada. 

7.4. A Secretaria contratante formalizará a solicitação do fornecimento do objeto à contratada por e-mail oficial 

informado no ato da assinatura do contrato, fazendo constar na solicitação: o quantitativo e o respectivo local de 

entrega. 

7.5. Todas as entregas dos produtos e os seus descarregamentos do objeto serão de responsabilidade exclusiva 

do licitante vencedor, sem qualquer custo adicional posterior. 

7.6. Nos casos em que o for entregue os produtos em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Secretaria 

demandante ou em quantidade inferior ao estabelecido à empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em no 

máximo 24 (vinte e quatro) horas. 

7.7. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério da secretaria demandante se 

algum produto apresentar irregularidade. 

7.8. A Secretaria demandante formalizará a solicitação do fornecimento do objeto à Contratada por e-mail oficial 

informado no ato da assinatura do contrato, fazendo constar na solicitação: o quantitativo e os respectivos locais 

de entrega. 

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 
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8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização Técnica 

8.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.7 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

III);  

8.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

V). 

8.11 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

8.12 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.13 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

8.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

Fiscal de contrato – Evânia Leandro do Nascimento – Matrícula nº 874799 

8.15 O gestor do contrato que acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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8.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

8.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

8.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, X).  

8.19 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.20 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

Gestor  de Contrato - Ana Karoline da Silva – Matrícula nº 978637 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

9.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pela responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

9.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

9.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 03 (três) 

dias úteis. 

9.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

9.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

9.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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9.10 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

9.1.1 o prazo de validade; 

9.1.2 a data da emissão;  

9.1.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.1.4 o período respectivo de execução do contrato;  

9.1.5 o valor a pagar; e  

9.1.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

9.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento. 

9.19 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

9.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

9.21 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.24 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.25 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Cessão de crédito 

9.26 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as 

regras deste presente tópico. 

9.27 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

9.28 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

9.29 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme 

a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

9.30 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e 

todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 

incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 

pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e 

prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

9.31 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO 

POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

10.2 O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

10.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

10.3.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.3.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

10.3.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

10.3.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.3.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz 

10.3.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.3.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

10.3.10 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

10.3.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.3.12 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso. 

10.3.13 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

10.3.14 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

10.3.15 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.3.16 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.3.17 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.3.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.3.19 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.3.20 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

10.3.21 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II). 

10.3.22 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

10.3.22.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um); 

10.3.22.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

10.3.22.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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10.3.22.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.3.22.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado do item ou do 

somatório dos quais o licitante for declarado classificado. 

10.3.22.6 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

10.3.23 Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, em papel timbrado para ambos, contendo razão social, endereço, 
telefone, CNPJ e quantitativos executados. 

10.3.24 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados do objeto licitado.  

10.3.25 Fornecimento de acordo com o item que deseja concorrer, no percentual mínimo de 10% do 
quantitativo licitado. 

10.3.26 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

10.3.27 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

10.3.28 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

10.4 No caso da participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

10.4.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 

6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

10.4.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

10.4.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual;  

10.4.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

10.4.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; e 

10.4.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 

10.4.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 640.914,20 (Seiscentos e quarenta mil novecentos e 

quatorze reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos neste Termo de Referência.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município de São Lourenço da Mata. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

SECRETARIA DE SAÚDE 
02.00 PODER EXECUTIVO 
02.18 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.302.0428.1065 REEQUIPAMENTO DA UNIDADE – MAC 
10.301.0021.1059 REEQUIPAMENTO DA UNIDADE - APS 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
13.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

13.1 São obrigações do Contratante: 

13.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

13.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

13.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

13.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

13.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

13.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

13.1.7 Cientificar o setor competente, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

13.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

13.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

13.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

13.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

14.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

14.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

14.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

14.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

14.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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14.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

14.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

14.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

14.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

14.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

14.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

14.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

14.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

14.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

14.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante;  

14.17 O transporte dos produtos deverão obedecer a critérios adequados, de modo a não afetar a identidade, 

qualidade, integridade dos mesmos; 

14.18 Todos os produtos, deverão ter nos rótulos e nas bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou 

seja: número de lote data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro, nome 

genérico e concentração, de acordo com a legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa 

do Consumidor 

14.19 Respeitar e cumprir com os prazos de entrega dos itens comprados, observando os períodos de 

parcelamento e quantidades;  

14.20  Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus para o município;  

14.21 Fornecer os documentos solicitados pelo Gestor do contrato.  

14.22  Manter durante a vigência contratual toda regularidade apresentada no Processo licitatório;  

14.23  Obrigando-se ainda: 

14.24 Efetuará entrega dos materiais no local determinado pela Secretaria de Saúde, por meio de veículo 

adequado sendo vedado à utilização de meios alternativos de transporte; 

14.25 Efetuar a entrega dos materiais nos horários determinados pela Secretaria demandante; 

14.26 Fornecer os produtos com qualidade e em conformidade com as especificações contidas neste Termo de 

Referência, cumprindo, rigorosamente, todas as Normas que regulamentam este tipo de serviço; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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14.27 A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados e com crachá de identificação 

para que possam ter acesso aos locais de destino. 

14.28 Realizar, sempre que necessário entrega aos sábados, respeitando os horários determinados pela 

Secretaria de Saúde, uma vez que podem acontecer situações emergenciais necessitando deste serviço; 

14.29 Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação em compatibilidade com as 

obrigações assumidas no Termo de Referência e Edital. 

 

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

15.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

15.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

15.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

15.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

15.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens “15.1.2”, 

“15.1.3” e “15.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

15.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

itens “15.1.5”, “15.1.6”, “15.1.7” e “15.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 15.1.2”, 

“16.1.3” e “16.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

15.2.4 Multa: 

15.2.4.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

15.2.4.2 O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

15.2.4.3 Compensatória, para as infrações descritos nos subitens “15.1.5” a “15.1.8” do item 15.1, de 5% 

(cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

15.2.4.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem “15.1.3” do item 15.1, 

de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.  

15.2.4.5 Para infração descrita no subitem “15.1.2” do item 15.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 

30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

15.2.4.6 Para infrações descritas no subitem “15.1.4” do item 15.1, a multa será de 0,5 % (meio por 

cento) a 3% (três por cento) do valor do Contrato. 

15.2.4.7 Para a infração descrita no subitem “15.1.1” do item 15.1, a multa será de 0,5 % (meio por 

cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

15.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

15.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar. 

15.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

15.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 

15.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.5.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

15.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

26, de 13 de abril de 2022. 

 
São Lourenço da Mata, 26 de Maio de 2025 

 

 

 

Evânia Leandro do Nascimento 

Servidora da Secretaria de Saúde 

Matrícula nº 988370 
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